1 - Q69388 ( VUNESP - 2009 - TJ-SP - Oficial de Justiça / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  )
Assinale a alternativa correta.

a) Os atos processuais serão realizados nos dias úteis, o que inclui o sábado, pois apenas estão proibidos os atos praticados em feriados.

b) O juiz determinará o cumprimento de todos os atos processuais no prazo de cinco dias, quando a lei processual for omissa ao criá-los.

c) O prazo para a Fazenda Pública contrarrazoar recurso de apelação conta-se em dobro, nas ações em que for parte.

d) A citação somente será feita pessoalmente ao réu, ainda que realizada pelo correio e se pessoa jurídica, a seu representante legal.

e) Não se fará a citação ao cônjuge de falecido, no dia de seu falecimento e nos cinco dias seguintes ao óbito.

2 - Q64114 ( FUNIVERSA - 2009 - PC-DF - Delegado de Polícia - Objetiva / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  )
Quanto aos atos processuais, assinale a alternativa correta.

a) Os atos e termos processuais dependem de forma determinada, reputando-se inválidos ou nulos aqueles que forem realizados de outra forma.

b) Os atos processuais são públicos. Assim, qualquer pessoa tem o direito irrestrito de consultar autos e pedir certidões de processos em trâmite.

c) Os atos do juiz consistirão em sentenças, decisões interlocutórias e despachos. Denomina-se sentença o ato do juiz que implica uma das hipóteses dos artigos 267 e 269 do Código de Processo Civil (CPC).

d) Pelo advento da Emenda Constitucional n.º 45, de 2004, as férias forenses foram extintas.

e) São considerados feriados os sábados, domingos e dias declarados por lei.

3 - Q64120 ( FUNIVERSA - 2009 - PC-DF - Delegado de Polícia - Objetiva / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  Prazos;  )
A respeito de espécies, formas, prazos e comunicação dos atos processuais, assinale a alternativa correta.

a) A prevenção do juízo constitui efeito material da citação.

b) O CPC faz prevalecer, como regra geral, a forma sobre a substância e finalidade do ato processual.

c) O perecimento do bem litigioso constitui espécie de ato processual.

d) Classificação objetiva divide os atos processuais em atos da parte, do juiz e do escrivão ou chefe de secretaria.

e) Configura ato do processo o despacho do juiz que adia a audiência de instrução e julgamento.

4 - Q63655 ( CESPE - 2010 - DPU - Agente Administrativo / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  )
Com relação aos atos processuais, assinale a opção correta.

a) Salvo autorização do juiz, em todos os atos do processo é obrigatório o uso do vernáculo.

b) O direito de consultar os autos é restrito às partes, a seus procuradores e a terceiros jurídica ou economicamente interessados.

c) Os atos processuais poderão ser produzidos e transmitidos por meio eletrônico, mas não poderão ser assinados por tal meio.

d) Os processos em que exigir o interesse público, ou se assim convencionarem as partes, correm em segredo de justiça.

e) Os atos processuais, em princípio, não dependem de forma determinada, vigorando o princípio da liberdade das formas.

5 - Q63656 ( CESPE - 2010 - DPU - Agente Administrativo / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  )
Considerando que, após instrução processual, tenha sido proferida decisão judicial que acatou preliminar de ilegitimidade da parte e extinguiu o processo sem resolução de mérito, assinale a opção que contém o tipo de ato praticado.

a) despacho

b) decisão interlocutória

c) acórdão

d) sentença

e) ato ordinatório

6 - Q63657 ( CESPE - 2010 - DPU - Agente Administrativo / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  )
Quanto ao tempo e ao lugar dos atos processuais, assinale a opção correta.

a) Nos feriados, poderá ser realizada citação da parte, a fim de evitar-se o perecimento do direito.

b) Os atos processuais devem ser realizados em dias úteis das 8 às 22 horas.

c) Os atos de jurisdição voluntária não se processarão durante as férias, mas o serão os necessários à conservação de direitos.

d) Se o ato a ser praticado pela parte em determinado prazo depender de petição, esta deverá ser apresentada até as 18 horas.

e) Durante as férias e nos feriados, o prazo para resposta do réu começará a correr no último dia destes períodos.

7 - Q62328 ( FUNDEP - 2010 - TJ-MG - Oficial de Apoio Judicial / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  )
Assinale os atos judiciais previstos no Código de Processo Civil.

a) Despacho ordinatório, sentença e parecer.

b) Despacho, decisão interlocutória, sentença e acórdão.

c) Despacho de mero expediente, contradita e acórdão.

d) Conclusão dos autos, sentença de mérito e acórdão.

8 - Q62329 ( FUNDEP - 2010 - TJ-MG - Oficial de Apoio Judicial / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  )
Segundo o Código de Processo Civil, correm em segredo de justiça os seguintes processos, EXCETO
a) os eleitorais.

b) aqueles em que o interesse público exigir.

c) aqueles que digam respeito a casamento, separação e divórcio.

d) aqueles que digam respeito a casamento, filiação e alimentos.

9 - Q60708 ( FCC - 2010 - PGE-AM - Procurador / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  )
No processo em que se usa meio eletrônico na comunicação de atos, observar-se-á a seguinte regra:

a) considera-se como data da publicação o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação no Diário da Justiça eletrônico e os prazos processuais terão início no primeiro dia útil que se seguir ao considerado como data da publicação.

b) os prazos processuais terão início cinco dias após a disponibilização da informação no Diário de Justiça eletrônico.

c) considera-se como data da publicação o dia da disponibilização da informação no Diário da Justiça eletrônico e os prazos processuais terão início no primeiro dia útil que se seguir.

d) as cartas precatórias, rogatórias e de ordem não poderão ser feitas por meio eletrônico.

e) a publicação eletrônica substitui qualquer outro meio de publicação oficial e também as intimações ou vista pessoais, que a lei determinar.

10 - Q60312 ( VUNESP - 2008 - TJ-SP - Juiz / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  )
O CPC, no artigo 155 e seu parágrafo único, bem como nos artigos 444 e 815, dentre outros, estabelece restrição à publicidade de determinados atos processuais, em linha de harmonia com as ressalvas feitas na Constituição Federal (artigos 5º., inciso LX, e 93, n.º IX) à matéria em questão. No caso,

a) ao juiz é dado poder de realizar atos outros em segredo de justiça, justificando sua decisão, independentemente de não se tratar de processo que diga respeito a casamento, filiação, separação dos cônjuges, conversão deste em divórcio, alimentos, guarda de menores, investigação de paternidade ou maternidade.

b) o advogado sem procuração no processo a correr em segredo de justiça tem o direito de examinar os autos.

c) ao terceiro, juridicamente interessado, é assegurado direito de obter, por certidão, a transcrição, na íntegra, de sentença proferida em processo que corre em segredo de justiça.

d) as garantias da publicidade e da motivação dos julgamentos não podem ser vistas como direitos públicos subjetivos dos litigantes, nem como garantias para o correto exercício da jurisdição.

11 - Q57158 ( CESPE - 2010 - DPU - Analista Administrativo / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  )
É situação que, por si só, excepciona a regra de que os atos processuais devem ser realizados na sede do juízo,

a) a inspeção judicial in loco.

b) o feriado forense.

c) o ato que ultrapasse o horário normal de funcionamento do fórum.

d) o interesse das partes.

e) a oitiva de menor.

12 - Q57159 ( CESPE - 2010 - DPU - Analista Administrativo / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  )
Considerando a hipótese da existência de um ato processual cuja realização não esteja sujeita a qualquer prazo prescrito pela lei, assinale a opção correta.

a) Como não é estabelecido pela lei ou pelo juiz, esse prazo não é contínuo.

b) O prazo será determinado pelo juiz, levando-se em consideração a complexidade da causa.

c) O ato pode ser praticado até o momento exatamente anterior à próxima etapa procedimental do feito.

d) O silêncio da lei importa na obediência ao prazo geral de resposta do réu, qual seja, o de quinze dias.

e) A extinção do direito de praticar o ato nessa hipótese sempre dependerá de declaração judicial.

13 - Q57160 ( CESPE - 2010 - DPU - Analista Administrativo / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  )
Em determinado processo, no qual uma das partes apresente petição na qual renuncie ao prazo que lhe foi conferido para ter vista da última documentação lançada nos autos, a eficácia desse ato da parte

a) surtirá efeito sempre após o quinto dia contado da juntada aos autos.

b) dependerá de homologação judicial.

c) dependerá do conhecimento da parte adversa.

d) será imediata.

e) não será imediata porque unilateral.

14 - Q56146 ( FUNDEC - 2003 - TRT - 9ª REGIÃO (PR) - Juiz - 1ª Prova - 2ª Etapa / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  )
CONSIDERE AS SEGUINTES PROPOSIÇÕES: 

I - A regra geral é de que compete ao réu adiantar as despesas relativas a atos, cuja realização o juiz determinar de ofício ou a requerimento do Ministério Público.

II - A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou e os honorários advocatícios. A verba honorária, contudo, não será devida nos casos em que o advogado funcionar em causa própria. 

III - O Código de Processo Civil brasileiro, no que respeita aos atos processuais, consagrou o princípio da legalidade da forma. 

IV - Os atos de citação e a penhora realizados no sábado, sem autorização expressa do juiz, são nulos. 

Assinale a alternativa correta:

a) Apenas uma proposição está correta

b) Apenas duas proposições estão corretas

c) Apenas três proposições estão corretas

d) Todas as proposições estão corretas

e) Todas as proposições estão erradas

15 - Q53089 ( FCC - 2006 - TRE-SP - Analista Judiciário - Área Judiciária / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  Prazos;  )
Considere as seguintes assertivas sobre os PRAZOS, nos termos do Código de Processo Civil: 

I. Salvo disposição em contrário, computar-se-ão os prazos, incluindo o dia do começo e excluindo o do vencimento. 

II. A parte poderá renunciar ao prazo estabelecido exclusivamente em seu favor. 

III. As partes podem, de comum acordo, prorrogar os prazos peremptórios; a convenção, porém, só tem eficácia se, requerida antes do vencimento do prazo, se fundar em motivo legítimo. 

IV. O prazo estabelecido pela lei ou pelo juiz é contínuo, não se interrompendo nos feriados. 

É correto o que consta APENAS em

a) I, II e III.

b) I, II e IV.

c) II, III e IV.

d) II e IV.

e) III e IV.

16 - Q52283 ( CESPE - 2008 - TRT - 1ª REGIÃO (RJ) - Analista Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  )
Acerca da disciplina legal das intimações, julgue os itens a seguir. 

I As intimações nas capitais dos estados e no Distrito Federal serão consideradas realizadas pela só publicação dos atos no órgão oficial, desde que desta constem os nomes das partes e de seus advogados. 

II Nas comarcas em que não houver órgão de publicação dos atos oficiais, competirá ao escrivão intimar as partes por meio de seus advogados, pessoalmente ou, conforme o local de domicílio, por carta registrada com aviso de recebimento. 

III No caso de a carta com aviso de recebimento retornar com a informação de que foi frustrada a diligência, ocorrerá nova intimação, feita por oficial de justiça. 

IV Na intimação por carta registrada com aviso de recebimento, o prazo começa a correr na data em que a parte efetivamente recebeu a intimação. 

V Tem-se a parte como intimada da sentença se esta foi proferida durante a audiência em que esteve ausente a parte, apesar de regularmente intimada para a audiência. 

A quantidade de itens certos é igual a

a) 1.

b) 2.

c) 3.

d) 4.

e) 5.

17 - Q52435 ( CESPE - 2008 - TRT - 5ª Região (BA) - Técnico Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  Competência;  Do Juiz;  )
Quanto à competência, ao juiz e aos atos processuais, julgue os itens a seguir.

Reputa-se fundada a suspeição de parcialidade do juiz quando, no processo, o seu cônjuge estiver postulando como advogado da parte.

( ) Certo      ( ) Errado

18 - Q52437 ( CESPE - 2008 - TRT - 5ª Região (BA) - Técnico Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  Da Formação, Suspensão e Extinção do Processo;  Citação;  )
A respeito da formação do processo, da resposta do réu, dos recursos cíveis e do processo de execução, julgue os itens que se seguem.

Antes da citação da parte ré, é defeso ao autor modificar a causa de pedir.

( ) Certo      ( ) Errado

19 - Q52192 ( CESPE - 2008 - TRT - 5ª Região (BA) - Analista Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  Competência;  )
Acerca da competência, dos atos processuais e da formação e suspensão do processo, julgue os próximos itens.

A incompetência relativa não poderá ser conhecida de ofício pelo juiz, salvo na hipótese de foro de eleição ajustado em contrato de adesão.

( ) Certo      ( ) Errado

20 - Q52193 ( CESPE - 2008 - TRT - 5ª Região (BA) - Analista Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  Da Formação, Suspensão e Extinção do Processo;  )
A produção dos efeitos do pedido de desistência da ação dispensa a homologação deste por sentença.

( ) Certo      ( ) Errado

21 - Q52194 ( CESPE - 2008 - TRT - 5ª Região (BA) - Analista Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  Da Formação, Suspensão e Extinção do Processo;  )
Acerca da competência, dos atos processuais e da formação e suspensão do processo, julgue os próximos itens.

Vencida a fase de saneamento do processo, a alteração do pedido ou da causa de pedir somente será possível mediante a anuência do réu.

( ) Certo      ( ) Errado

22 - Q51509 ( FCC - 2010 - MPE-RN - Agente Administrativo / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  Das Partes e Procuradores ;  Do Ministério Público;  )
As questões de números 41 a 50 referem-se a Noções de Direito Processual.

No processo civil, as despesas dos atos processuais efetuados a requerimento do Ministério Público interveniente serão

a) pagas a final pelas partes, proporcionalmente.

b) pagas pelo Ministério Público antes da realização do ato.

c) suportadas pela Fazenda Pública.

d) pagas a final pelo vencido.

e) dispensadas de pagamento porque o Ministério Público é órgão do Estado.

23 - Q51511 ( FCC - 2010 - MPE-RN - Agente Administrativo / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  )
No que diz respeito aos atos processuais no processo civil, é correto afirmar que

a) a desistência da ação produz efeito a partir da juntada do pedido ao respectivo processo.

b) nos processos que correm em segredo de justiça, o terceiro, que demonstrar interesse jurídico, pode requerer ao juiz certidão do dispositivo da sentença, bem como de inventário e partilha resultante do desquite.

c) documento em língua estrangeira somente poderá ser juntado aos autos quando acompanhado de versão em vernáculo, que pode ser feita pelo próprio advogado, sob declaração de veracidade.

d) não tem valor legal a assinatura do juiz feita eletronicamente.

e) é vedado o uso da taquigrafia ou da estenotipia em qualquer juízo ou tribunal.

24 - Q51383 ( FGV - 2008 - TJ-PA - Juiz / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  )
O despacho liminar positivo, em feito judicial, tem a natureza de:

a) decisão interlocutória.

b) sentença terminativa.

c) sentença definitiva.

d) despacho de mero expediente.

e) acórdão.

25 - Q51673 ( CESPE - 2008 - STJ - Analista Judiciário - Área Judiciária / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  Das Partes e Procuradores ;  )
Por lhe competir manifestar-se sobre preliminares argüidas em
contestação pelo réu, o advogado do autor de determinada ação
retirou os autos do cartório. Ultrapassado o prazo legal, os autos
não foram devolvidos, o que motivou o réu a requerer
providências do juiz. Considerando essa situação, julgue os itens
que se seguem.

Apurada a falta do advogado, o juiz deverá aplicar-lhe as penalidades de perda do direito de vista dos autos fora do cartório e multa no valor correspondente a meio salário mínimo, após o que deverá determinar a busca e apreensão do processo e a comunicação do fato à seção local da OAB para apuração de falta disciplinar.

( ) Certo      ( ) Errado

26 - Q45932 ( FCC - 2009 - MPE-AP - Técnico Administrativo / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  )
A respeito da forma dos atos processuais, considere: 

I. A desistência da ação só produzirá efeito depois de homologada por sentença. 

II. Decisão interlocutória é o ato pelo qual o juiz, no curso do processo, resolve questão incidente. 

III. Os atos ordinatórios, como a juntada e a vista obrigatória, dependem de despacho do juiz, não podendo ser praticados de ofício pelo servidor. 

Está correto o que se afirma SOMENTE em

a) I.

b) III.

c) I e II.

d) I e III.

e) II e III.

27 - Q45059 ( CESPE - 2009 - TRF - 2ª REGIÃO - Juiz / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  Nulidades;  )
No que diz respeito à invalidade dos atos processuais, assinale a opção correta.

a) A citação pode ser invalidada de ofício pelo magistrado a qualquer tempo, antes da sentença.

b) O juiz deve tentar aproveitar o ato processual defeituoso, independentemente do grau do defeito.

c) O juiz pode reconhecer de ofício a qualquer tempo, antes da sentença, a sua incompetência em razão da abusividade de uma cláusula de foro de eleição.

d) Decisão judicial proferida à revelia de réu que não foi citado não poderá ser invalidada após o prazo da ação rescisória.

e) A revogação da confissão pode ser feita por meio de petição dirigida ao juiz da causa, antes de proferida a sentença.

28 - Q45533 ( FCC - 2009 - MPE-SE - Analista do Ministério Público - Especialidade Direito / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  Prazos;  Do Ministério Público;  )
Quando o Ministério Público for parte, computar-se-á o prazo

a) em dobro para contestar, recorrer e apresentar contra- razões de recursos.

b) em quádruplo para contestar e em dobro para recorrer.

c) singelamente, salvo se, também, em razão de litisconsórcio, com advogados distintos, a outra parte tiver prazos em dobro.

d) em quádruplo para contestar e em dobro para recorrer e apresentar contra-razões de recurso.

e) em quádruplo para contestar e para recorrer.

29 - Q45535 ( FCC - 2009 - MPE-SE - Analista do Ministério Público - Especialidade Direito / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  Nulidades;  )
Sobre a validade dos atos e termos processuais é correto afirmar que

a) não dependem de forma determinada senão quando a lei expressamente a exigir, reputando-se válidos os que, realizados de outro modo, lhe preencham a finalidade essencial.

b) a nulidade só pode ser arguida pelo Ministério Público, ou declarada de ofício pelo juiz, sendo vedado às partes suscitá-la.

c) o juiz não poderá anulá-los de ofício, se as partes concordarem com a manutenção de ato ou termo inválido.

d) sempre dependem de forma determinada, sendo in válidos caso não observada.

e) mesmo quando preencherem a finalidade essencial, sempre deverão ser repetidos, caso não tenha sido observada a forma usual.

30 - Q45536 ( FCC - 2009 - MPE-SE - Analista do Ministério Público - Especialidade Direito / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  )
Correm em segredo de justiça os processos

a) qualquer que seja a matéria neles tratada, se as partes, de comum acordo, requererem a manutenção do sigilo.

b) sempre que houver intervenção do Ministério Públi co, salvo nas ações coletivas.

c) somente quando o exigir o interesse público.

d) que dizem respeito a casamento, filiação, alimentos e guarda de menores.

e) apenas quando se tratar de ação de estado.

31 - Q44782 ( FCC - 2009 - PGE-RJ - Técnico Superior de Procuradoria / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  Das Comunicações dos atos;  )
No tocante aos atos processuais, é INCORRETO afirmar:

a) A penhora poderá ser feita aos domingos, independentemente de autorização judicial, quando o adiamento puder causar grave prejuízo à parte ou à própria prestação jurisdicional.

b) Serão realizados em dias úteis das 6 às 20 horas, podendo ser concluídos após as 20 horas, se a interrupção prejudicar a diligência.

c) Pela intimação se dá ciência a alguém dos atos e termos do processo, para que faça ou deixe de fazer alguma coisa.

d) A citação pelo correio não se admite na execução civil e nas ações de estado.

e) O ato será válido quando alcançar a finalidade, mesmo se realizado de forma diversa da prevista em lei, quando inexistir cominação de nulidade.

32 - Q43560 ( FCC - 2009 - MPE-SE - Técnico do Ministério Público – Área Administrativa / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  Do Juiz;  )
De acordo com o Código de Processo Civil brasileiro, o ato pelo qual o juiz, no curso do processo, resolve questão incidente denomina-se

a) ato ordinatório.

b) despacho.

c) sentença.

d) decisão interlocutória.

e) acórdão.

33 - Q43561 ( FCC - 2009 - MPE-SE - Técnico do Ministério Público – Área Administrativa / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  )
Se o processo tramita perante Tribunal de Justiça, o ato processual, cuja execução deva ser feita por Juiz de Comarca do interior do Estado, deve ser requisitado através de carta

a) simples.

b) registrada.

c) precatória.

d) rogatória.

e) de ordem.

34 - Q43563 ( FCC - 2009 - MPE-SE - Técnico do Ministério Público – Área Administrativa / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  Das Comunicações dos atos;  Do Ministério Público;  )
A intimação do Ministério Público, em qualquer caso, somente poderá ser feita

a) pessoalmente.

b) por carta simples.

c) por carta registrada.

d) pela imprensa.

e) por carta registrada, com aviso de recebimento.

35 - Q41134 ( CESPE - 2010 - MPE-SE - Promotor de Justiça / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  Prova;  )
Com relação aos atos processuais, ao processo, aos procedimentos de cognição e à fase probatória, assinale a opção correta.

a) O fato negativo não pode ser objeto de prova.

b) A prova pericial trasladada para os autos de outro processo pela parte interessada, como prova emprestada, não pode ser admitida pelo juiz.

c) Ao juiz é defeso, em qualquer hipótese, com base no art. 399 do CPC, requisitar informações sujeitas a sigilo bancário ou fiscal, como quanto ao endereço para localização do devedor ou quanto às contas bancárias e aos bens penhoráveis que lhe pertencem e que podem submeter-se à execução.

d) A existência, em um contrato, de cláusula que preveja a cobrança de juros sobre juros, ou anatocismo, é matéria de direito e, como tal, não pode ser objeto de prova.

e) O prazo de cinco dias previsto no art. 421, § 1.º, do CPC, para que as partes indiquem assistente técnico e formulem quesitos, não é preclusivo, podendo estas fazê-lo até o momento do início da realização da perícia.

36 - Q39492 ( CESPE - 2004 - Polícia Federal - Delegado de Polícia - Regional / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  )
Em relação à prática dos atos processuais, julgue os itens
seguintes.

As citações e intimações devem ser feitas no horário de funcionamento do fórum, quando há expediente forense. Assim, é nula a citação feita às 6 horas da manhã, porque, nesse horário, ainda não se iniciou o expediente no palácio da justiça ou no fórum.

( ) Certo      ( ) Errado

37 - Q39493 ( CESPE - 2004 - Polícia Federal - Delegado de Polícia - Regional / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  )
Tanto no processo civil como no direito civil, quando o ato solene é praticado sem que se observe estritamente a forma prevista em lei, a conseqüência é sempre a invalidade do ato.

( ) Certo      ( ) Errado

38 - Q36859 ( FCC - 2010 - TRF - 4ª REGIÃO - Analista Judiciário - Área Judiciária / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  Prazos;  )
Quanto aos atos processuais, considere:

I. Não havendo preceito legal nem assinação pelo juiz, será de dez dias o prazo para a prática de ato processual a cargo da parte.

II. Quando os litisconsortes tiverem diferentes procuradores, ser-lhes-ão contados em dobro os prazos para contestar, para recorrer e, de modo geral, para falar nos autos.

III. É defeso às partes, ainda que todas estejam de acordo, reduzir ou prorrogar os prazos peremptórios.

IV. Computar-se-á em quádruplo o prazo para contestar e em dobro para recorrer quando a parte for a Fazenda Pública ou o Ministério Público.

De acordo com o Código de Processo Civil, está correto o que consta APENAS em

a) I e IV.

b) II e III.

c) II, III e IV.

d) III e IV.

e) I, II e III.

39 - Q35539 ( MPE-GO - 2009 - MPE-GO - Promotor de Justiça / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  )
Analise as proposições abaixo e, após, marque a alternativa correta.

I - Os atos processuais são públicos. Correm, todavia, em segredo de justiça os processos em que o exigir o interesse público ou que dizem respeito a casamento, filiação, separação dos cônjuges, conversão desta em divórcio, alimentos e guarda de menores. O direito de consultar os autos e de pedir certidões de seus atos é restrito às partes e a seus procuradores. O terceiro, que demonstrar interesse jurídico, pode requerer ao juiz certidão do dispositivo da sentença, bem como de inventário e partilha resultante do desquite.

II - Os atos das partes, consistentes em declarações unilaterais ou bilaterais de vontade, produzem imediatamente a constituição, a modificação ou a extinção de direitos processuais. A desistência da ação só produzirá efeito depois de homologada por sentença.

III - Quando se tratar de processo total ou parcialmente eletrônico, os atos processuais praticados na presença do juiz poderão ser produzidos e armazenados de modo integralmente digital em arquivo eletrônico inviolável, na forma da lei, mediante registro em termo que será assinado digitalmente pelo juiz e pelo escrivão ou chefe de secretaria, bem como pelos advogados das partes.

IV - Os atos processuais realizar-se-ão em dias úteis, das 6 (seis) às 20 (vinte) horas. Serão, todavia, concluídos depois das 20 (vinte) horas os atos iniciados antes, quando o adiamento prejudicar a diligência ou causar grave dano. Durante as férias e nos feriados não se praticarão atos processuais. Excetuam-se: a) a produção antecipada de provas; b) a citação, a fim de evitar o perecimento de direito; c) o arresto, o seqüestro, a penhora, a arrecadação, a busca e apreensão, o depósito, a prisão, a separação de corpos, a abertura de testamento, os embargos de terceiro, a nunciação de obra nova e outros atos análogos.

a) Apenas uma das afirmações acima está correta.

b) Apenas duas das afirmações acima estão corretas.

c) Apenas três afirmações acima estão corretas.

d) Todas as quatro afirmações acima estão corretas.

40 - Q33892 ( FAE - 2008 - TJ-PR - Juiz / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  )
Assinale a alternativa correta:

a) Os atos processuais serão públicos, excetuandose os que tratarem de direito de família, e poderão realizarse em horário noturno, conforme dispuserem as normas de organização judiciária.

b) Só se pronunciará nulidade, no âmbito dos Juizados Especiais, se houver prejuízo.

c) O processo instaurarseá com a apresentação do pedido, escrito ou oral, à Secretaria do Juizado sendo ilícito formular pedido genérico quando não for possível determinar a extensão da obrigação.

d) Registrado o pedido, a Secretaria do Juizado designará, após a distribuição e a autuação, a sessão de conciliação, a realizarse no prazo de trinta dias.

41 - Q32825 ( OFFICIUM - 2003 - TJ-RS - Oficial de Justiça / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  )
A indicação do dia, mês, ano e lugar em que foi feita a diligência, os nomes do credor e do devedor, a descrição dos bens com seus característicos e a nomeação de depositário dos bens são requisitos essenciais

a) da certidão de busca e apreensão.

b) do mandado de depósito.

c) do termo de apreensão.

d) do auto de penhora.

e) do auto de arrematação.

42 - Q32833 ( OFFICIUM - 2003 - TJ-RS - Oficial de Justiça / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  )
Sobre o cumprimento de mandado de despejo, considere as assertivas abaixo, à luz da Lei do Inquilinato (Lei nº 8.245/91).

I - O oficial de justiça poderá valer-se de todos os meios necessários para a efetivação da diligência, até mesmo do emprego de força, não podendo, porém, proceder ao arrombamento.

II - Falecendo cônjuge ou irmão de qualquer dos habitantes do imóvel, não se realizará o despejo até o 30º (trigésimo) dia seguinte ao do falecimento.

III - Os móveis e utensílios serão entregues à guarda de depositário, se não os quiser retirar o despejado.

Quais são corretas?

a) Apenas I

b) Apenas II

c) Apenas III

d) Apenas II e III

e) I, II e III

43 - Q32682 ( FCC - 2010 - TRE-AL - Analista Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  )
Considere as seguintes assertivas a respeito dos atos processuais: 

I. É defeso às partes, ainda que todas estejam de acordo, reduzir ou prorrogar os prazos peremptórios. 

II. Não havendo preceito legal nem assinação pelo juiz, será de dez dias o prazo para a prática de ato processual a cargo da parte. 

III. Quando a lei não marcar outro prazo, as intimações somente obrigarão a comparecimento depois de decorridas vinte e quatro horas. 

IV. Quando os litisconsortes tiverem diferentes procuradores, ser-lhes-ão contados em dobro os prazos para contestar e em quádruplo para recorrer. 

De acordo com o Código de Processo Civil está correto o que se afirma APENAS em

a) I, II e III.

b) I, II e IV.

c) I e III.

d) II e IV.

e) III e IV.

44 - Q32276 ( PGT - 2009 - PGT - Procurador do Trabalho / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  Petição Inicial;  )
Assinale a alternativa INCORRETA:

a) é nulo o processo, quando o Ministério Público não for intimado a acompanhar o feito em que deva intervir; todavia, não se declara a nulidade, por falta de audiência do MP, no processo em que houver interesse de menores, se estes foram vitoriosos na causa;

b) a petição inicial será indeferida, quando o juiz verificar, desde logo, a decadência ou a prescrição, sendo caso de extinção do processo, sem resolução de mérito;

c) quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada. Há necessidade, todavia, de citação inicial do réu, a fim de que a matéria seja controvertida;

d) as técnicas de tutela coercitiva são essenciais aos provimentos mandamentais, sendo as astreintes manifestação desse tipo de provimento judicial;

e) não respondida.

45 - Q31287 ( FGV - 2008 - TJ-MS - Juiz / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  Do Juiz;  )
O pronunciamento de ofício pelo juiz de prescrição se configura como hipótese de:

a) objeção material.

b) exceção material.

c) objeção processual.

d) exceção processual.

e) objeção-exceção.

46 - Q30527 ( VUNESP - 2009 - TJ-MT - Juiz / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  )
O juiz de determinada comarca omitiu-se, sem justo motivo, a respeito de uma providência que deveria ter ordenado a requerimento da parte. De acordo com o Código de Processo Civil, ficará caracterizada a aludida falta e assegurada eventual responsabilidade do magistrado por perdas e danos, se a parte prejudicada pela omissão

a) requerer ao juiz, por intermédio do escrivão, que determine a providência preterida e mesmo assim decorrer o prazo de 10 (dez) dias sem o atendimento.

b) requerer ao Conselho Nacional de Justiça que notifique o juízo a adotar as providências cabíveis, concernente ao pedido preterido.

c) formular pedido de reclamação perante a Corregedoria Geral de Justiça do tribunal a que se vincula o juiz, solicitando a providência jurisdicional, sem que haja solução dentro de 15 (quinze) dias.

d) dirigir requerimento formal ao Presidente do respectivo tribunal e este, a despeito de assinar prazo de 05 (cinco) dias ao juízo faltante, não lograr êxito na resolução do impasse.

e) protocolar petição diretamente ao magistrado, assinandolhe prazo que repute necessário para a providência requerida, restando, para o caso de não atendimento, uma notificação peremptória com prazo de 48 horas.

47 - Q30106 ( CONESUL - 2009 - TJ-RS - Oficial de Justiça / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  )
Dos atos processuais previstos no Código de Processo Civil, assinale a alternativa incorreta.

a) Os atos processuais são públicos, mas, correm em segredo de justiça os processos (I) em que o exigir o interesse público e, (II) que dizem respeito a casamento, filiação, separação dos cônjuges, conversão desta em divórcio, alimentos e guarda de menores.

b) Todos os atos e termos do processo podem ser produzidos, transmitidos, armazenados e assinados por meio eletrônico, na forma da lei.

c) Os atos e termos processuais dependem sempre de forma determinada, reputando-se validamente os que assim preencham a finalidade essencial.

d) Em todos os atos e termos do processo é obrigatório o uso do vernáculo.

e) Só poderá ser junto aos autos documento redigido em língua estrangeira, quando acompanhado de versão em vernáculo, firmado por tradutor juramentado.

48 - Q30107 ( CONESUL - 2009 - TJ-RS - Oficial de Justiça / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  )
Conforme a Lei 5.869/73, os atos processuais realizar-se-ão

a) em dias úteis, das seis (6) às dezoito (18) horas.

b) em dias úteis, das seis (6) às vinte (20) horas.

c) a qualquer dia da semana, inclusive feriados, das oito (8) às dezoito (18) horas.

d) a qualquer dia da semana, inclusive domingos, das oito(8) às dezoito (18) horas.

e) a qualquer dia da semana, das oito (8) às vinte (20) horas.

49 - Q30108 ( CONESUL - 2009 - TJ-RS - Oficial de Justiça / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  )
Assinale a alternativa correta, segundo o que prevê a Lei 5.869/73.

a) São considerados feriados apenas os dias santificados.

b) São considerados feriados, para efeito forense, apenas os dias declarados por lei.

c) São feriados, os domingos e os dias santificados.

d) São feriados, para efeito forense, os domingos e os dias declarados por lei.

e) São feriados forenses aqueles declarados pelos municípios.

50 - Q30109 ( CONESUL - 2009 - TJ-RS - Oficial de Justiça / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  )
Em conformidade ao que dispõe o Código de Processo Civil, assinale a alternativa correta.

a) Os atos processuais sempre são realizados na sede do juízo.

b) Os atos processuais realizam-se em qualquer lugar.

c) Os atos processuais realizam-se, sejam de ordinário ou extraordinário, em qualquer lugar, exceto o foro central da capital.

d) Os atos processuais realizam-se de ordinário na sede do juízo. Podem, todavia, efetuar-se em outro lugar, em razão de deferência, de interesse da justiça, ou de obstáculo argüido pelo interessado e acolhido pelo juiz.

e) Nenhuma das alternativas anteriores está correta.

51 - Q30110 ( CONESUL - 2009 - TJ-RS - Oficial de Justiça / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  )
Conforme prevê a Lei 5.869/73 e suas alterações, analise os itens a seguir e marque com V,sea assertiva for verdadeira e com F se for falsa. Ao final, assinale a opção correspondente à sequência correta de letras, de cima para baixo. 

( ) A citação e a penhora poderão, em casos excepcionais, e mediante autorização expressa do juiz, realizar-se em domingos e feriados, ou nos dias úteis, fora do horário estabelecido neste artigo, observado o disposto no art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal de 1988. 
( ) Os atos processuais serão, todavia, concluídos depois das vinte (20) horas, cujos atos tenham iniciados antes, quando o adiamento prejudicar a diligência ou causar grave dano. 
( ) Durante as férias e nos feriados se praticarão atos processuais a qualquer tempo e lugar. 
( ) O prazo para a resposta do réu só começará a correr no primeiro dia útil seguinte ao feriado ou às férias.

a) F, V, F, V

b) V, F, V, F

c) F, F, V, V

d) V, V, F, F

e) V, V, F, V

ATENÇÃO: Esta questão foi anulada pela banca que organizou o concurso.") 
52 - Q30111 ( CONESUL - 2009 - TJ-RS - Oficial de Justiça / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  )
Processam-se durante as férias e não se suspendem pela superveniência delas, conforme o que dispõe o Código de Processo Civil e suas alterações posteriores:

I. as causas de alimentos provisionais, de dação ou remoção de tutores e curadores.
II. os atos de jurisdição voluntária bem como os necessários à conservação de direitos, quando possam ser prejudicados pelo adiamento.
III. todas as causas que a lei federal determinar. 

Assim,

a) a I, a II e a III estão corretas.

b) apenas a I está correta.

c) apenas a II está correta.

d) apenas a III está correta.

e) apenas a II e a III estão corretas.

ATENÇÃO: Esta questão foi anulada pela banca que organizou o concurso.") 
53 - Q30116 ( CONESUL - 2009 - TJ-RS - Oficial de Justiça / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  )
A Lei 5.869/73 dispõe que

I. o juiz exerce o poder de polícia, competindo-lhe manter a ordem e o decoro na audiência.
II. a audiência será pública para todos os fins e em todos os atos processuais.
III. o juiz exerce o poder de polícia, competindo-lhe requisitar, quando necessário, a força policial.
IV. a audiência será pública; nos casos de que trata o art. 155, realizar-se-á a portas fechadas. 

Assim, estão corretas
a) apenas a I e a II.

b) apenas a II e a III.

c) apenas a II e a IV.

d) a I, a II, a III e a IV.

e) apenas a I, a III e a IV.

54 - Q29073 ( FUNDEP - 2005 - TJ-MG - Oficial Judiciário / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  )
Analise estas afirmativas referentes à distribuição, levando em consideração as disposi ções relativas à matéria contidas no Código de Processo Civil, e assinale com V as verdadeiras e com F as falsas: 

( ) Todos os processos estão sujeitos a registro, devendo ser distribuídos onde hou ver mais de um Juiz ou mais de um Escrivão. 

( ) Distribuir-se-ão por dependência as causas de qualquer natureza quando, tendo havido desistência, o pedido for reiterado, mesmo que em litisconsórcio com outros autores. 

( ) Será cancelada a distribuição do feito que, em 30 dias, não for preparado no Car tório em que deu entrada. 

( ) A distribuição poderá ser fiscalizada pela parte ou por seu procurador. 

Assinale a alternativa que apresenta a seqüência de letras CORRETA.

a) (F) (V) (F) (F)

b) (V) (F) (F) (V)

c) (V) (F) (V) (V)

d) (V) (V) (V) (V)

55 - Q29074 ( FUNDEP - 2005 - TJ-MG - Oficial Judiciário / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  )
Considerando-se o que determina o Código de Processo Civil sobre esta matéria, é INCORRETO afirmar que

a) a parte poderá renunciar ao prazo estabelecido exclusivamente em seu favor.

b) o Juiz proferirá as decisões no prazo de 15 dias.

c) o Juiz proferirá os despachos de expediente no prazo de dois dias.

d) reduzir ou prorrogar os prazos peremptórios é defeso às partes, ainda que todas este jam de acordo.

56 - Q29079 ( FUNDEP - 2005 - TJ-MG - Oficial Judiciário / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  )
Considerando-se o que determina a lei, é CORRETO afirmar que o termo de conclusão será aposto aos autos sempre que

a) estes forem encaminhados ao Promotor de Justiça.

b) o Escrivão ou Chefe de Secretaria os encaminhar à parte, para que o advogado se manifeste.

c) o processo for encaminhado ao Juiz, para tomada de alguma deliberação.

d) o processo for remetido à Instância Superior, para julgamento.

57 - Q29082 ( FUNDEP - 2005 - TJ-MG - Oficial Judiciário / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  )
Analise estas afirmativas concernentes a atos processuais:

I. Nas ações que correm em segredo de Justiça, os autos só podem ser consultados pelas partes e seus procuradores.
II. A sentença é o ato pelo qual o Juiz põe termo ao processo, decidindo, ou não, o mérito da causa.
III. Em todos os atos e termos do processo, é liberado o uso do vernáculo. A partir dessa análise, pode-se concluir que

a) apenas a afirmativa I está correta.

b) apenas a afirmativa III está correta.

c) apenas as afirmativas I e II estão corretas.

d) as três afirmativas estão corretas.

58 - Q28029 ( FCC - 2009 - TJ-AP - Técnico Judiciário - Área Judiciária / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  Das Comunicações dos atos;  )
Considerando o disposto no Provimento Geral da Corregedoria de Justiça do Tribunal de Justiça do Estado do Amapá, analise as seguintes afirmações:

I. Extinto o processo por qualquer motivo e havendo custas, a parte devedora será intimada, pelo correio, para efetuar o pagamento em 30 (trinta) dias.

II. As citações, intimações, notificações e interpela- ções das partes no Juízo Cível deverão se processar por carta, com "AR", salvo exceções legais.

III. As intimações dos advogados constituídos nos au- tos se processarão exclusivamente pela publicação no Diário Oficial do Estado. 

Está correto, como regra, o que se afirma em

a) II, somente.

b) I e II, somente.

c) II e III, somente.

d) I e III, somente.

e) I, II e III. Direito Processual Civil

59 - Q26948 ( FCC - 2010 - TRE-AM - Analista Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  Das Comunicações dos atos;  )
Considere as assertivas abaixo a respeito das cartas.

I. Cumprida a carta, será devolvida ao juízo de origem, no prazo de 30 dias, mediante traslado e pagamento das custas pela parte.

II. A carta tem caráter itinerante; antes ou depois de Ihe ser ordenado o cumprimento, poderá ser apresentada a juízo diverso do que dela consta, a fim de se praticar o ato.

III. Quando o objeto da carta for exame pericial sobre documento, este será remetido em cópia fotográfica de alta resolução, ficando nos autos o documento original.

IV. A carta de ordem, carta precatória ou carta rogatória pode ser expedida por meio eletrônico, situação em que a assinatura do juiz deverá ser eletrônica, na forma da lei. 

De acordo com o Código de Processo Civil, está correto o que se afirma APENAS em

a) I, II e III.

b) I, II e IV.

c) II e IV.

d) III e IV.

e) II, III e IV.

60 - Q25857 ( CESGRANRIO - 2010 - BACEN - Analista do Banco Central - Área 6 / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  )
. Um morador de Natal (RN) apresentou petição inicial com pedido indenizatório por meio do procedimento ordinário, buscando a reparação de danos materiais e morais causa- dos por acidente aéreo que vitimou seus pais. Regular- mente citados, os réus (a empresa aérea, a seguradora e o piloto) apresentaram, concomitantemente, contestação, exceção de incompetência e reconvenção. Havendo recurso de agravo, formulado pela parte excipiente, o magis- trado proferiu decisão interlocutória, rejeitando a exceção de incompetência. Após a instrução da causa, o pedido foi julgado procedente por sentença que foi objeto de recurso de apelação, que restou improvido por acórdão proferido, à unanimidade, pela 1º Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte. Foram interpostos três recursos especiais, formulados pelas partes vencidas. Os recursos foram inadmitidos, ofertados agravos de instrumento, tendo os autos retornado ao Juízo de primeiro grau, onde, por ato do escrivão, foi dada vista às partes. O vencedor requereu a execução do julgado por meio de requerimento postulando o cumprimento de sentença. Assim, constitui(em) ato(s)

I - de postulação do autor, a petição inicial;

II - postulatórios dos réus, a contestação, a exceção de incompetência, a reconvenção;

III - de movimentação, o praticado pelo escrivão;

IV - do Juiz, a decisão interlocutória, a sentença, o acórdão;

V - de instrução das partes, a execução do julgado. 

São corretos APENAS os atos

a) I e II.

b) I e V.

c) I, II e V.

d) I, II, III e IV.

e) II, III, IV e V.

61 - Q25854 ( CESGRANRIO - 2010 - BACEN - Analista do Banco Central - Área 6 / Direito Processual Civil / Princípios Gerais do Processo;  Dos Atos Processuais;  )
. Tício, servidor concursado do Banco Central, tem ciência de que Mévio, seu colega de trabalho, realizou negócios ruinosos, sem cometer atos dolosos, restando próximo da insolvência civil. Sabedor dos fatos, começa a divulgar a situação periclitante do colega, aditando inverdades, uma delas a de que Mévio estava sendo procurado pelas polícias civil, federal e militar. Tais circunstâncias desabonadoras, divulgadas indevidamente por Tício, que tinha ciência dos fatos inverídicos que divulgou, geraram inúmeros transtor- nos e prejuízos a Mévio que, além de sofrer constrangi- mentos pessoais em relação a colegas e superiores hie- rárquicos, também perdeu o crédito pessoal que possuía com alguns amigos, o que estava lhe permitindo sobreviver sem declarar seu estado de insolvência. A par disso, perdeu sua esposa e seus filhos diante do pedido de separação litigiosa que foi motivada pelas falsas declarações de Tício. Analisando tal quadro, afirma-se que

a) a divulgação de fatos inverídicos caracteriza ilicitude, passível de indenização.

b) fatos ocorridos podem ser divulgados, mesmo que com alguma fantasia e causando prejuízo a outrem.

c) o ato foi praticado no exercício regular do direito de livre manifestação.

d) a divulgação dos fatos era premente para prevenir os colegas de Banco.

e) Tício não tinha conhecimento das consequências dos seus atos e, muito menos, de que estaria violando a lei.

62 - Q25855 ( CESGRANRIO - 2010 - BACEN - Analista do Banco Central - Área 6 / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  )
Lúcio, servidor do Banco Central, inicia atividade fiscalizatória na instituição financeira Dev e Div S/A, deparando-se com documento em que Caio, empresário, estabeleceu, como bem de família, nos termos da lei civil, imóvel situado na zona rural de Jaboatão dos Guararapes/PE, no valor de R$ 1.000.000,00 e que, na época, correspondia a dez por cento do seu patrimônio pessoal total. Para fazer face às despesas do imóvel, instituiu também ações da empresa WYK, com cotação no mercado bursátil nacional, e que valiam, à época, R$ 100.000,00. Foi estabelecido que os dividendos integrariam o valor a ser aplicado na manutenção do imóvel. A instituição financeira Dev e Div foi escolhida por Caio para administrar os valores mobiliários e destiná-los aos seus herdeiros, no momento próprio. Houve o necessário registro no ofício imobiliário próprio, bem como nos registros atinentes aos valores mobiliários. Diante das regras aplicáveis ao bem de família, afirma-se que

a) os valores mobiliários sob a guarda de instituição financeira estão a salvo de qualquer liquidação.

b) o bem de família permite a execução em relação a dívidas civis posteriores à sua instituição.

c) o percentual de dez por cento do valor do bem extrapola a autorização legal.

d) não há necessidade de registrar o bem de família, segundo as regras do Código Civil.

e) imóvel rural não pode ser instituído como bem de família.

63 - Q25285 ( FCC - 2009 - TJ-PI - Analista Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  Das Comunicações dos atos;  )
É correto afirmar que a intimação aos advogados das partes

a) não precisa ser realizada quando houver revelia.

b) pode ser realizada através do órgão oficial, sempre.

c) deve ser feita pessoalmente, em caso de antecipação da audiência.

d) pode ser dispensada, a critério do juiz.

e) não se faz necessária no procedimento sumário.

64 - Q25038 ( FCC - 2009 - TJ-PI - Técnico Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  )
Os atos processuais são públicos. Disto decorre a afirmação de que a consulta dos autos e o acompanhamento das audiências é assegurado

a) a todos, salvo nas hipóteses legais de segredo de justiça, em que o acesso é restrito.

b) a todos, indistintamente.

c) a todos, com exceção dos profissionais de imprensa, nos casos em que o juiz reputar presente algum risco de dano grave e difícil reparação.

d) apenas às partes e seus procuradores.

e) a todos, com exceção do órgão do Ministério Público.

65 - Q25039 ( FCC - 2009 - TJ-PI - Técnico Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  )
A citação e a penhora, em regra, devem ser realizadas,

a) de segunda-feira a sábado, das 6 às 20 horas.

b) de segunda-feira a sexta-feira, das 6 às 20 horas.

c) de segunda-feira a sábado, das 8 às 18 horas.

d) em qualquer dia, das 6 às 18 horas.

e) em qualquer dia, das 8 às 20 horas.

66 - Q25040 ( FCC - 2009 - TJ-PI - Técnico Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  )
A citação pessoal pode ser feita por

a) oficial de justiça ou pelo correio, apenas.

b) oficial de justiça, pelo correio ou por edital.

c) oficial de justiça, apenas.

d) carta precatória ou pelo correio, apenas.

e) oficial de justiça, por meio radiofônico nos foros de grande extensão territorial ou por edital.

67 - Q25044 ( FCC - 2009 - TJ-PI - Técnico Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  )
Assim que realizada a juntada aos autos de um documento por uma das partes, cabe ao servidor do cartório providenciar, de imediato,

a) apenas manter os autos em cartório, pois é dever das partes acompanhar o andamento do processo.

b) o encaminhamento dos autos a despacho do juiz, a quem compete, exclusivamente, determinar a intimação do advogado da parte contrária para se manifestar.

c) examinar o documento, pois é indispensável a apuração de sua autenticidade.

d) a intimação do advogado da parte contrária para se pronunciar.

e) expedir mandado para intimação pessoal da parte contrária, a quem exclusivamente cabe tomar conhecimento do fato.

68 - Q22878 ( CESPE - 2007 - TRT-9R - Técnico Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  )
No que concerne aos atos processuais, julgue os itens que se
seguem.

Em regra, na contagem dos prazos processuais, exclui-se o dia de começo e inclui-se o do vencimento. Se a citação ou intimação for feita por oficial de justiça, o prazo para a prática do ato processual terá início a partir da juntada aos autos do mandado cumprido.

( ) Certo      ( ) Errado

69 - Q22879 ( CESPE - 2007 - TRT-9R - Técnico Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  )
A intimação dos atos processuais, seja para dar ciência, seja para convocar as partes ou suas testemunhas, poderá ser feita por via postal, por oficial de justiça ou por edital.

( ) Certo      ( ) Errado

70 - Q22786 ( CESGRANRIO - 2008 - TJ-RO - Oficial de Justiça / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  )
Porcas, Caçambas e Parafusos S/A propôs ação de procedimento ordinário em face da Empresa Hábeas Carrum S/A, requerendo, desde logo, a citação do réu, pelo seu representante legal, por carta, tendo o Magistrado determinado a citação por Oficial de Justiça. O representante legal não foi encontrado no local da citação, sendo procurado por mais de três vezes, havendo suspeita de ocultação. Diante de tais circunstâncias, o Oficial de Justiça deverá

a) remeter missiva comunicando ao réu a citação.

b) expedir telegrama convocando o réu.

c) citar o réu por edital.

d) citar o réu por hora certa.

e) desistir de citar o réu.

71 - Q22788 ( CESGRANRIO - 2008 - TJ-RO - Oficial de Justiça / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  Execução;  )
Após o trânsito em julgado de decisão judicial, o credor postulou a execução definitiva do título que lhe reconheceu um crédito correspondente a R$ 20.000,00. O réu, regularmente citado, apresentou para penhora um veículo automotor, ano 2007, avaliado em R$ 80.000,00. O bem é levado à hasta pública, sendo designado um leiloeiro público para realizar o ato. O devedor possui advogado constituído nos autos. Nesse caso, marcada a data da hasta, há necessidade, em primeiro lugar, de

a) intimação do devedor por advogado.

b) intimação pessoal do devedor.

c) comunicação da data da hasta aos parentes em linha reta do devedor.

d) comunicação ao cônjuge do devedor.

e) designação especial de Oficial de Justiça.

72 - Q17947 ( CESPE - 2009 - TRT - 17ª Região (ES) - Técnico Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  )
A respeito dos atos processuais, julgue os itens que se seguem.

Caso o escrivão receba a petição inicial de uma ação de indenização por perdas e danos, a primeira providência que ele deverá adotar é entregar a petição ao juiz para despachá-la.

( ) Certo      ( ) Errado

73 - Q17948 ( CESPE - 2009 - TRT - 17ª Região (ES) - Técnico Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  )
Ao contrário do que ocorre com os prazos estabelecidos pelo juiz, o prazo estabelecido pela lei é contínuo e não se interrompe nos feriados.

( ) Certo      ( ) Errado

74 - Q17949 ( CESPE - 2009 - TRT - 17ª Região (ES) - Técnico Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  )
Em que pese a citação válida ser essencial para o desenvolvimento regular do processo, é possível que seja suprida a sua falta ou nulidade.

( ) Certo      ( ) Errado

75 - Q17952 ( CESPE - 2009 - TRT - 17ª Região (ES) - Técnico Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  Procedimentos;  Petição Inicial;  Resposta do réu;  )
Paulo teve seu carro abalroado pelo veículo conduzido
por Eduardo. Como não logrou êxito em ver seu prejuízo
ressarcido por Eduardo, Paulo ajuizou ação de indenização.

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens a seguir.

Deferida a petição inicial, Eduardo será citado para oferecer contestação.

( ) Certo      ( ) Errado

76 - Q17244 ( CESPE - 2009 - DPE - ES - Defensor Público / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  )
No que concerne ao direito processual civil, julgue os itens
de 90 a 98.

Ao proceder à citação da pessoa jurídica, é dever do oficial de justiça exigir prova da representação legal ou contratual da empresa para reputar válida e eficaz a diligência efetuada.

( ) Certo      ( ) Errado

77 - Q17250 ( CESPE - 2009 - DPE - ES - Defensor Público / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  Resposta do réu;  )
Com relação ao processo, ao procedimento, aos juizados
especiais, ao pedido e à resposta do réu no direito processual
civil, julgue os itens seguintes.

A intimação do autor reconvindo para contestar a reconvenção pode ocorrer na pessoa de seu procurador, mediante publicação de nota de expediente, sendo necessária a citação pessoal.

( ) Certo      ( ) Errado

78 - Q17252 ( CESPE - 2009 - DPE - ES - Defensor Público / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  Procedimentos;  Procedimento ordinário;  )
No que se refere ao processo de conhecimento, julgue os itens a
seguir.

Quando a causa apresentar questões complexas de fato ou de direito, podem-se substituir os debates orais, na audiência de instrução e julgamento, pelos memoriais, que serão oferecidos em dia e hora designados pelo magistrado.

( ) Certo      ( ) Errado

79 - Q16199 ( FCC - 2009 - TRT - 7ª Região (CE) - Analista Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  Competência;  Das Comunicações dos atos;  )
O despacho que ordenar a citação se prolatado por juiz

a) competente, constitui em mora o devedor e suspende a prescrição.

b) competente ou incompetente, constitui em mora o devedor e interrompe a prescrição.

c) incompetente, constitui em mora o devedor mas não interrompe a prescrição.

d) competente, não constitui em mora o devedor mas suspende a prescrição.

e) incompetente, constitui em mora o devedor e suspende prescrição.

80 - Q16254 ( FCC - 2009 - TRT - 7ª Região (CE) - Analista Judiciário - Área Judiciária - Execução de Mandados / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  Prazos;  )
No que concerne aos prazos, de acordo com o Código de Processo Civil, é certo que

a) decorrido o prazo, extingue-se, independentemente de declaração judicial, o direito de praticar o ato, ficando salvo, porém, à parte provar que o não realizou por justa causa.

b) podem as partes, de comum acordo, reduzir ou prorrogar o prazo peremptório, mas a convenção só tem eficácia se, requerida antes do vencimento do prazo e se fundar em motivo legítimo.

c) quando a lei não marcar outro prazo, as intimações somente obrigarão a comparecimento depois de decorridas quarenta e oito horas.

d) nas comarcas onde for difícil o transporte o juiz poderá prorrogar quaisquer prazos, mas nunca por mais de trinta dias.

e) a parte não poderá renunciar ao prazo estabelecido exclusivamente em seu favor.

81 - Q15731 ( CESPE - 2009 - TRF - 1ª REGIÃO - Juiz / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  Resposta do réu;  )
Assinale a opção correta em relação às regras que disciplinam a resposta do réu.

a) Dispensa-se procuração com poderes especiais para o advogado do excipiente opor exceção de impedimento.

b) As exceções constituem modalidade de resposta do réu, razão pela qual é incabível que sejam também opostas pelo autor.

c) Ocorrendo a revelia, o autor pode alterar o pedido sem promover nova citação.

d) Pacificou-se na doutrina que, havendo mais de um réu no polo passivo da ação principal, pode um réu sozinho ajuizar reconvenção, ainda que exista necessidade litisconsorcial ativa na demanda reconvencional.

e) Se acolhida a exceção de incompetência, os autos deverão ser remetidos para o juízo competente e deverão ser anuladas todas as decisões proferidas pelo juízo relativamente incompetente, inclusive a que determinou a citação do réu.

82 - Q15138 ( FCC - 2009 - TRT - 15ª Região - Analista Judiciário - Área Judiciária - Execução de Mandados / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  Da Formação, Suspensão e Extinção do Processo;  Competência;  )
Distribuir-se-ão por dependência as causas de qualquer natureza quando, tendo sido extinto o processo, sem julgamento de mérito, for reiterado o pedido,

a) ainda que sejam parcialmente alterados os réus da demanda, sendo vedada a possibilidade de formação de litisconsórcio ativo com outros autores.

b) ainda que em litisconsórcio com outros autores ou que sejam totalmente alterados os réus da demanda.

c) desde que não haja alteração dos polos ativo e passivo da demanda.

d) ainda que em litisconsórcio com outros autores, sem possibilidade de alteração dos réus da demanda.

e) ainda que em litisconsórcio com outros autores ou que sejam parcialmente alterados os réus da demanda.

83 - Q15141 ( FCC - 2009 - TRT - 15ª Região - Analista Judiciário - Área Judiciária - Execução de Mandados / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  )
No que se refere aos prazos, de acordo com o Código de Processo Civil é correto afirmar que

a) o juiz poderá, nas comarcas onde for difícil o transporte ou em caso de calamidade pública, pror- rogar quaisquer prazos, mas nunca por mais de 60 (sessenta) dias.

b) quando a lei não marcar outro prazo, as intimações somente obrigarão a comparecimento depois de decorridas 48 (quarenta e oito) horas.

c) o advogado que exceder o prazo legal para devolver os autos será intimado para devolução no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de perder o direito de vista fora de cartório e incorrer em multa, correspondente a dois salários mínimos vigentes na sede do juízo.

d) computar-se-á em quádruplo o prazo para contestar e em dobro para recorrer quando a parte for a Fazenda Pública, o Ministério Público, ou Empresa Pública.

e) se suspende o curso do prazo quando for oposta exceção de impedimento ou suspeição do juiz, devendo ser restituído o prazo por tempo igual ao que faltava para a sua complementação.

84 - Q13530 ( CESPE - 2008 - TJ-DF - Analista Judiciário - Área Judiciária / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  )
Quanto à defesa do réu no processo civil, julgue os próximos
itens.

A alegação de existência de coisa julgada, de convenção de arbitragem e de carência de ação são defesas peremptórias, enquanto a alegação de conexão é meramente dilatória.

( ) Certo      ( ) Errado

85 - Q13399 ( CESPE - 2008 - TRT - 5ª Região (BA) - Analista Judiciário - Área Judiciária - Execução de Mandados / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  )
Relativamente aos atos praticados pelo juiz, julgue os itens
seguintes.

Sentença escrita no vernáculo, datada e assinada por um juiz federal substituto que não for publicada oficialmente será considerada ineficaz, mas não nula.

( ) Certo      ( ) Errado

86 - Q13400 ( CESPE - 2008 - TRT - 5ª Região (BA) - Analista Judiciário - Área Judiciária - Execução de Mandados / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  )
Segundo a lei processual civil vigente, os únicos atos praticados pelo juiz são sentenças, decisões interlocutórias e despachos.

( ) Certo      ( ) Errado

87 - Q13081 ( FCC - 2009 - TJ-SE - Analista Judiciário - Área Judiciária / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  Das Comunicações dos atos;  )
Com relação à citação é correto afirmar:

a) Será considerada ineficaz se o réu não tiver colocado a nota de ciência no mandado.

b) Poderá ser feita a quem estiver assistindo a qualquer ato de culto religioso.

c) Será feita pelo correio quando for ré a pessoa jurídica de direito público.

d) A interrupção da prescrição pela citação retroagirá à data da propositura da ação.

e) Ordenada por juiz incompetente não constituirá em mora o devedor.

88 - Q13009 ( FCC - 2008 - MPE-CE - Promotor de Justiça / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  Procedimentos;  )
"A", servidor público do Estado, praticou ilícito penal, causando prejuízo ao erário. A Administração promoveu a respectiva ação de ressarcimento quando o prazo de prescrição, estabelecido em lei para o ilícito penal, havia decorrido sem o exercício da pretensão penal contra ele. Em contestação, o servidor alegou a prescrição do direito ao ressarcimento e pediu a extinção do processo com resolução do mérito. Neste caso,

a) o prazo da ação de ressarcimento de ato ilícito que cause prejuízo ao erário é de decadência e corre juntamente com o de prescrição do ato ilícito, podendo ser declarada de ofício.

b) a ação de ressarcimento não está prescrita.

c) a ação de ressarcimento está prescrita, porque o prazo de prescrição para o ilícito praticado já decorreu, mas a prescrição não pode ser declarada de ofício.

d) a ação de ressarcimento está prescrita, porque o prazo de prescrição para ilícito praticado já decorreu e a prescrição da ação pode ser declarada de ofício.

e) a ação de ressarcimento somente fica sujeita à decadência que não foi alegada nem pode ser decretada de ofício.

89 - Q12735 ( FCC - 2009 - TRT - 16ª REGIÃO (MA) - Analista Judiciário - Área Judiciária - Execução de Mandados / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  )
No processo civil, o acolhimento da alegação de perempção

a) provoca a suspensão do processo por até 30 dias.

b) acarreta a suspensão do processo por até 6 meses.

c) implica na extinção do processo sem resolução do mérito.

d) é causa de extinção do processo com resolução do mérito.

e) não impede o prosseguimento do processo.

90 - Q12614 ( FCC - 2009 - TJ-PA - Analista Judiciário - Área Judiciária / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  )
Suspende-se o processo

a) pela convenção de arbitragem.

b) quando o juiz acolher a exceção de litispendência.

c) quando ocorrer a confusão entre autor e réu.

d) quando o juiz acolher a alegação de perempção.

e) pela perda da capacidade processual de qualquer das partes.

91 - Q12431 ( FCC - 2009 - TRT - 15ª Região - Analista Judiciário - Área Judiciária / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  )
No que se refere aos atos processuais é certo que

a) não se fará a citação, salvo para evitar o perecimento do direito ao cônjuge ou a qualquer parente do morto, consanguíneo ou afim, em linha reta, ou na linha colateral em segundo grau, no dia do falecimento e nos 10 dias seguintes.

b) as partes, de comum acordo, poderão prorrogar o prazo peremptório, mas a convenção somente terá eficácia se requerida antes do vencimento do prazo e se fundar em motivo legítimo.

c) quando se tratar de processo totalmente eletrônico, eventuais contradições na transcrição dos atos processuais praticados na presença do juiz deverão ser suscitadas pela parte prejudicada, no prazo máximo de dez dias após a realização do ato, sob pena de preclusão.

d) a carta rogatória, ao contrário da carta de ordem e da carta precatória, deverá obedecer ao disposto na convenção internacional e não poderá ser expedida por meio eletrônico e conter a assinatura eletrônica do juiz, na forma da lei.

e) os atos meramente ordinatórios, como a juntada e a vista obrigatória, independem de despacho, devendo ser praticados de ofício pelo servidor e revistos pelo juiz quando necessários.

92 - Q11384 ( PGT - 2006 - PGT - Procurador do Trabalho / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  )
A respeito dos atos processuais, assinale a alternativa INCORRETA:

a) os atos processuais só são reputados válidos quando, tendo forma expressa e prevista em lei, sejam realizados com sua observância;

b) correm em segredo de justiça os processos em que o exigir o interesse público;

c) em todos os atos e termos do processo é obrigatório o uso do vernáculo;

d) os atos meramente ordinatórios, como a juntada, independem de despacho;

e) não respondida.

93 - Q8957 ( FCC - 2007 - TRE-SE - Analista Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  )
Débora casou-se ontem e em razão do matrimônio não trabalhará hoje e nem amanhã, permanecendo em sua residência. Douglas está assistindo ato de culto religioso da sua Igreja e, Diana está de luto em razão do falecimento de sua mãe há dez dias. NÃO se fará a citação, salvo para evitar o perecimento do direito, de

a) Diana, apenas.

b) Douglas, apenas.

c) Débora e Diana.

d) Douglas e Diana.

e) Débora e Douglas.

94 - Q5163 ( FCC - 2007 - TRF-2R - Analista Judiciário - Área Judiciária - Execução de Mandados / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  )
A citação poderá ser feita pelo correio

a) se for ré pessoa incapaz.

b) se o réu residir em outra Comarca.

c) se for ré pessoa jurídica de direito público.

d) no processo de execução.

e) nas ações de estado.

95 - Q5200 ( FCC - 2007 - TRF-2R - Analista Judiciário - Área Judiciária / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  Das Comunicações dos atos;  )
A respeito da citação, considere: 

I. Citação é o ato pelo qual se dá ciência a alguém dos atos e termos do processo, para que faça ou deixe de fazer alguma coisa. 
II. Não se fará a citação, salvo para evitar o perecimento do direito, aos noivos, nos três primeiros dias de bodas.
III. Comparecendo o réu apenas para argüir a nulidade e sendo esta declarada, considerar-se-á feita a citação na data em que ele ou seu advogado for intimado da decisão. 

Está correto o que consta APENAS em

a) I e II.

b) I e III.

c) II.

d) II e III.

e) III.

96 - Q3827 ( FCC - 2007 - TRF-3R - Analista Judiciário - Área Judiciária - Execução de Mandados / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  )
Ajuizada uma ação ordinária fundada em direito real sobre imóvel no foro da situação da coisa e sendo o réu pessoa capaz domiciliado na Capital de outro Estado da Federação, a citação poderá ser feita

a) pelo correio ou por carta precatória.

b) pelo correio ou por carta de ordem.

c) somente por carta precatória.

d) somente por carta de ordem.

e) somente por carta rogatória.

97 - Q2724 ( ESAF - 2006 - CGU - Analista de Finanças e Controle - Área - Correição - Prova 3 / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  )
Assinale a opção correta.

a) São características dos atos processuais: apresentamse isoladamente, ligam-se pela unidade do escopo e são independentes.

b) Constituem princípios que regem a forma dos atos processuais: obrigatoriedade das formas, instrumentalidade das formas, a documentação, a publicidade, o interesse público e a obrigatoriedade do vernáculo.

c) Os atos das partes podem ser: postulatórios, dispositivos (unilaterais; concordantes) e contratuais.

d) É decisão definitiva a que decide a questão controvertida, de natureza processual, sem julgamento do mérito, depois de transitada em julgado.

e) A requisição feita por Membro de Tribunal (Desembargador) de ato processual a ser praticado em outro Estado da Federação deve ser dirigida a órgão da Primeira Instância (Juiz de Direito) por meio de Carta de Ordem.

98 - Q1475 ( FCC - 2006 - TRT-20R - Analista Judiciário - Área Judiciária / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  Execução;  )
João e Maria residem com a família na sede de uma grande fazenda de sua propriedade situada na zona rural e estão sendo executados por dívida bancária contraída em nome de ambos. Nesse caso, a impenhorabilidade prevista pela Lei no 8.009, de 29.03.90

a) restringir-se-á à sede de moradia, com os respectivos bens móveis quitados.

b) incluirá toda a propriedade, exceto as terras produtivas e as benfeitorias.

c) incluirá somente a parte improdutiva das terras, não alcançando as produtivas, por tratar-se de imóvel rural.

d) alcançará a metade das terras, sejam ou não produtivas, por tratar-se de imóvel rural.

e) alcançará toda a propriedade, incluindo a sede e os respectivos bens móveis, as terras, as benfeitorias, por tratar-se de imóvel rural.

99 - Q1175 ( FCC - 2007 - TRF-4R - Técnico Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  Das Comunicações dos atos;  )
Sobre a comunicação dos atos processuais, analise: 

I. Quando a citação for feita por meio de oficial de justiça, o prazo começa a correr da data da juntada aos autos do mandado cumprido. 

II. Não se fará a citação, salvo para evitar o perecimento do direito, aos noivos, nos dez primeiros dias de bodas. 

III. Em regra, a citação será feita pelo correio, para qualquer comarca do País. 

IV. A carta precatória tem caráter itinerante e somente depois de ordenado o cumprimento poderá ser apresentada a juízo diverso que dela consta, a fim de se praticar o ato. 

De acordo com o Código de Processo Civil, é correto o que consta APENAS em

a) I, II e III.

b) I, III e IV.

c) I e III.

d) II, III e IV.

e) II e III.

100 - Q1177 ( FCC - 2007 - TRF-4R - Técnico Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  )
No que concerne à distribuição e ao registro analise: 

I. Será cancelada a distribuição do feito que, em 10 dias, não for preparado no cartório em que deu entrada. 

II. As causas de qualquer natureza distribuir-se-ão por dependência quando, tendo sido extinto o processo, sem julgamento de mérito, for reiterado o pedido. 

III. O erro ou a falta de distribuição será corrigido pelo Juiz apenas se houver requerimento do interessado. 

IV. Havendo reconvenção, não haverá necessidade de proceder à respectiva anotação pelo distribuidor, bastando uma certidão nos autos principais. 

De acordo com o Código de Processo Civil, está correto o que consta APENAS em

a) II.

b) I e II.

c) II, III e IV.

d) III e IV.

e) IV.

101 - Q1178 ( FCC - 2007 - TRF-4R - Técnico Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  Prazos;  )
Não havendo preceito legal nem assinação pelo juiz, o prazo para a prática de atos processuais a cargo da parte será de

a) 48 horas.

b) 5 dias.

c) 10 dias.

d) 15 dias.

e) 30 dias.

102 - Q1179 ( FCC - 2007 - TRF-4R - Técnico Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  Das Comunicações dos atos;  )
De acordo com o Código de Processo Civil, NÃO constitui requisito essencial da carta precatória

a) a menção do ato processual, que lhe constitui o objeto.

b) a indicação dos juízes de origem e de cumprimento do ato.

c) a assinatura do escrivão e a declaração de que o subscreve por ordem do juiz.

d) o encerramento com a assinatura do juiz.

e) o inteiro teor da petição e do despacho judicial.

103 - Q1180 ( FCC - 2007 - TRF-4R - Técnico Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  )
Considere as assertivas abaixo acerca da forma e do tempo dos atos processuais. 

I. A citação para evitar perecimento de direito poderá ser praticada durante os feriados. 

II. Os atos processuais não dependem de forma determinada senão quando a lei expressamente a exigir, reputando-se válidos os que, realizados de outro modo, lhe preencham a finalidade essencial. 

III. O ato processual consistente na desistência da ação produzirá efeito imediatamente, independentemente da homologação por sentença. 

IV. Os atos meramente ordinatórios independem de despacho, devendo ser praticados de ofício pelo servidor e revistos pelo juiz quando necessários. 

De acordo com o Código Processual Civil, está correto o que consta APENAS em

a) II e III.

b) III e IV.

c) I, II e III.

d) I e IV.

e) I, II e IV.

104 - Q1181 ( FCC - 2007 - TRF-4R - Técnico Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  Prazos;  )
No que concerne aos prazos, de acordo com o Código de Processo Civil, é correto afirmar que

a) o prazo estabelecido pela lei ou pelo juiz é contínuo, não se interrompendo nos feriados.

b) computar-se-á em dobro o prazo para contestar e em quádruplo para recorrer quando a parte for a Fazenda Pública ou o Ministério Público.

c) é permitido às partes, desde que todas estejam de acordo, reduzir ou prorrogar os prazos peremptórios.

d) o juiz poderá, nas comarcas onde for difícil o transporte, prorrogar quaisquer prazos, mas nunca por mais de 30 dias.

e) caberá exclusivamente ao juiz cobrar os autos ao advogado que exceder o prazo legal.

105 - Q478 ( FCC - 2007 - TJ-PE - Técnico Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  )
Os atos meramente ordinatórios, como a juntada e a vista obrigatória,

a) dependem de despacho, devendo ser praticados de ofício pelo juiz e revistos pelo servidor quando necessários.

b) independem de despacho, devendo ser praticados de ofício pelo juiz e revistos pelo servidor quando necessários.

c) dependem de despacho, devendo ser praticados de ofício pelo servidor e revistos pelo juiz quando necessários.

d) independem de despacho, devendo ser praticados de ofício pelo servidor e revistos pelo juiz quando necessários.

e) dependem de despacho, devendo ser praticados de ofício pelo juiz, não se admitindo qualquer tipo de revisão em razão da característica ordinária do ato.
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